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1. INTRODUCCIÓN 

La familia , r econoc ida como institución social vá l ida e idónea en cuan-
to medio p a r a la interacción social del individuo, p a r a la compensac ión afec-
tiva de la p a r e j a y sus hijos, e s t á t r a n s f o r m á n d o s e r á p i d a y p r o f u n d a m e n t e 
en la s o c i e d a d e s p a ñ o l a , p a s a n d o d e u n a «famil ia inst i tucional r íg ida» a un 
s i s t e m a famil iar de «interacción afectiva». 

C a m b i o s económicos , cu l tura les , tecnológ icos , l abora le s , urbanís t icos , 
políticos y religiosos han var iado la famil ia en cuanto a la demograf ía , actitu-
d e s y comportamientos , re lac iones de la p a r e j a y re lac iones pa temo-ñ l i a re s . 

2. LA FAMILIA Y SUS FUNCIONES 

Di fe ren te s soc ió logos co inc iden al c o n s i d e r a r l a f ami l i a c o m o institu-
ción social que s e de sar ro l l a fo rmalmente en todas las culturas , teniendo en 
cuenta la comple j idad y d ivers idad al p r e s e n t a r s e ba jo múlt iples y cambian-
te s f o r m a s , en cuanto a e s t r u c t u r a s y func iones , s e g ú n el t ipo d e s o c i e d a d . 

* Este «documento» recoge el resumen de un amplio trabajo, realizado por un equipo 
de profesores de la Escuela Universitaria de la Familia de la UPS, durante 1992/1993, en 
orden a la elaboración de un «Plan integral de Política Familiar», para la Autonomía de 
Castilla y León. Este Plan espera ver su luz durante el año 1994. 
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T e n i e n d o en c u e n t a el servic io d e la inst i tución f ami l i a r c o m o instru-
mento p a r a la reproducc ión biológica, cultural y social, e s r azonab le la con-
s iderac ión de que la f ami l ia n u c l e a r e n t e n d i d a c o m o g rupo const i tuido por 
la unión m á s o m e n o s estable, d u r a d e r a y soc ia lmente a p r o b a d a de un hom-
bre, u n a m u j e r y s u s hijos, o f rezca garant ía s d e social ización y protección d e 
todos los miembros , y a p a r e z c a como el tipo d e famil ia m á s universa l y pre-
dominante hoy en todos los p a í s e s occidentales . 

3. SITUACIÓN ACTUAL DE LA FAMILIA EN LA COMUNIDAD EUROPEA 

En E u r o p a domina el tipo d e famil ia nuclear , c o n s i d e r a d a fundamenta l 
p a r a l a soc i edad , p e r o inf luida por los c a m b i o s soc i a l e s d e m o g r á f i c o s , eco-
nómicos y culturales . 

3.1. Cambios demográñcos 

3.1.1. Regre s ión global de la población 

C a í d a de la na ta l idad a part i r de los años 60 h a s t a el punto d e no ase-
g u r a r el r e c a m b i o generac iona l , a c e r c á n d o s e al e s t a n c a m i e n t o de la pobla-
ción con i n c r e m e n t o c e r o d e crec imiento , s i gn i f i cando u n a r e d u c c i ó n pro-
gresiva. 

3.1.2. D e s c e n s o de la nupc ia l idad 

D e s c e n s o de la nupc ia l idad para le lo al aumento de uniones consensua-
d a s o mat r imonios d e hecho, no exc luyendo la f ecund idad y a u m e n t a n d o el 
n ú m e r o d e nac imientos f u e r a del matr imonio. 

3.1.3. Inestabi l idad famil iar 

Los cambios en la soc i edad e u r o p e a h a n modi f icado la famil ia de insti-
tución e s t ruc tura lmente es table a institución inestable y cambiante , como lo 
mani f i e s tan la s s e p a r a c i o n e s y el r áp ido a u m e n t o d e divorcios, estabi l izán-
dose ac tua lmente en t o m o al 25 % d e los matr imonios ce lebrados . 

3.1.4. C a í d a d e la nata l idad 

El f u e r t e dec l ive d e l a t a s a d e n a t a l i d a d h a s ido p a r a l e l o a f a c t o r e s 
c o m o l a d i s m i n u c i ó n d e l a n u p c i a l i d a d , p r o l o n g a c i ó n de l in terva lo e n t r e 
mat r imonio y p r i m e r hijo, a u m e n t o d e la ines tab i l idad y divorcio, d e s c e n s o 
de la mor ta l idad , etc. Es te hecho d e m o g r á f i c o e s pr inc ipa l a g e n t e d e cam-
bios, tanto p a r a la famil ia como p a r a los va lores d e la soc iedad. 
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3.1.5. D e s c e n s o de la morta l idad 

D e s c e n s o d e la morta l idad debido al aumento d e la e s p e r a n z a d e vida, 
p e r o que s e invierte ya en a l g u n o s p a í s e s , i n c r e m e n t á n d o s e la m o r t a l i d a d 
como consecuenc ia del envejecimiento d e la población. 

3.2. Cambios económicos 

La r e d u c c i ó n de l s e c t o r p r i m a r i o con el d e s a r r o l l o de l s e c u n d a r i o , y 
e spec i a lmente del terciario, f avorece el a c c e s o al t raba jo de la mujer , incre-
m e n t á n d o s e la población activa femenina , que en u n a p r i m e r a e t a p a s e limi-
t aba a so l teras m e n o r e s de veinticinco años y c a s a d a s m a y o r e s d e cuarenta , 
ex i s t i endo un «bache ocupac iona l » que a c t u a l m e n t e t i e n d e a d e s a p a r e c e r , 
un i formándose las t a s a s d e ocupac ión f emenina e n todos los g rupos d e edad , 
influyendo en e s te cambio el d e s c e n s o de la nata l idad, que l ibera de los lar-
gos per íodos de cr ianza. 

U n i d o s al t r a b a j o d e la m u j e r , s e d a n p r o b l e m a s s o c i o - e c o n ó m i c o s y 
f ami l i a re s , c o m o la d i s t inta re tr ibución por el m i s m o t r aba jo s e g ú n el s e x o 
d e l t r a b a j a d o r , p r e c a r i e d a d p a r a l a m u j e r e n é p o c a d e cr i s i s e c o n ó m i c a , 
s o b r e c a r g a de l t r a b a j o de l h o g a r y de l c u i d a d o d e los hi jos p a r a l a m u j e r 
c a s a d a t r a b a j a d o r a —a no s e r que, como se i m p o n e l en tamente en el Norte 
y Centro de Europa , s e cambien los pa t rones culturales , r epar t i endo las res-
ponsab i l idades fami l iares entre los cónyuges . 

3.3. Cambios culturales 

Los cambios m e n c i o n a d o s l levan a un cambio cultural y d e rol d e c a d a 
uno d e los miembros d e la familia. 

S e p r o d u c e u n a reva lorac ión d e la juventud como bien prec iado , d a d a 
s u e s c a s e z en la s o c i e d a d , l levando a un m a y o r c o m p r o m i s o en el c u i d a d o 
de los niños por p a r t e d e los p o d e r e s públicos. 

La r e d u c c i ó n del s e c t o r p r imar io , q u e m a n t e n í a act ivo e i n t e g r a d o al 
anc iano h a s t a sus últ imos días, y el envejec imiento de la población s u p o n e n 
un m a y o r coste en s an idad y pens iones p a r a el Es tado y un p e s o mayor p a r a 
las famil ias . 

La C.E., a t ravés de los minis tros e n c a r g a d o s de Asuntos d e la Famil ia , 
p r o p o n e u n a «política de va lorac ión de la fami l ia que a r m o n i c e la s directri-
ce s nac iona le s a e s c a l a comunitar ia» con los s igu ientes pr incipios d e ac tua-
ción: 

a) Reconocer el valor social de la matern idad . 

b) Facil itar la compatibi l idad del t raba jo con la matern idad , r ecomen-
d a n d o u n p e r m i s o p o r e m b a r a z o d e a l m e n o s c a t o r c e s e m a n a s , 
rec ib iendo el sue ldo íntegro y faci l i tando la g u a r d a d e los niños d e 
famil ias en las que los cónyuges traba jan. 

c) A u m e n t a r las a y u d a s f ami l i a re s por hi jos m e n o r e s , minusvá l idos y 
ancianos . 
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4. LA FAMILIA EN ESPAÑA 

L a l l a m a d a «cr i s i s d e l a f ami l i a » e s i n t e r p r e t a d a d e s d e d o s p o s t u r a s 
opues ta s : una, p l a n t e a la d e s a p a r i c i ó n d e la f ami l ia a c a u s a d e los c a m b i o s 
soc ia les y e s t ruc tura le s d e e s t a institución, y la otra p o s t u r a a s e g u r a la per-
m a n e n c i a d e la famil ia por m u c h o s cambios que se produzcan. 

Los e s t u d i o s s o b r e la f a m i l i a e s p a ñ o l a r a t i f i can e s t a ú l t i m a p o s t u r a , 
admit iendo la cris is p e r o como transic ión d e un s i s t e m a a otro, a t r a v e s a n d o 
un proce so de adaptac ión a las nuevas condiciones socioculturales . 

4.1. Indicadores socio-demográñcos 

La poblac ión e spaño la , t r a s un g r a n a u m e n t o d e m o g r á f i c o (1970-1981), 
h a e x p e r i m e n t a d o una ralentización, p a r a l i z á n d o s e el movimiento crec iente 
o de scend iendo en a lgunas regiones . 

Es te hecho c o m p o r t a un enve jec imiento d e población que desequi l ibra 
la proporc ión entre población act iva y dependiente . 

Hecho signif icativo e s la p r o g r e s i v a c a í d a d e nata l idad , o c u p a n d o uno 
de los p r imeros pues to s d e m e n o r nata l idad en la E u r o p a Comunitar ia . Para-
l e l a m e n t e , l a m o r t a l i d a d h a d e s c e n d i d o , a l a r g a n d o la e s p e r a n z a d e v ida y 
p r o d u c i e n d o u n e n v e j e c i m i e n t o g e n e r a l i z a d o r e f l e j a d o e n un « incremento 
vegetativo» cero o próximo a él, a p e s a r d e la desapar ic ión d e la emigración, 
el r e torno d e n u e s t r o s e m i g r a d o s y la l imi t ada p e r o c rec iente inmigrac ión 
norteafr icana . 

En c u a n t o a la c o m p o s i c i ó n d e la poblac ión , p o r s e x o s e o b s e r v a u n a 
rat io d e 104 m u j e r e s p o r c a d a 100 h o m b r e s , deb ido a l a m a y o r m o r t a l i d a d 
mascul ina ; por e d a d p r e s e n t a un p r o c e s o ace l e rado d e envejecimiento. 

4.2. Indicadores socio-familiares 

Uno d e los cambios en la menta l idad de los e spaño le s e s la m a y o r tole-
ranc ia d e las re lac iones s e x u a l e s prematr imonia le s , que l leva a un aumento 
de la cohabitación, s iendo u n a d e las c a u s a s de la ca ída de nupcia l idad y del 
aumento de nacimientos de m a d r e soltera. 

Otro i n d i c a d o r d e c a m b i o e s la t e n d e n c i a a r e t r a s a r el m a t r i m o n i o 
(años 60 y 70), a u n q u e a c t u a l m e n t e h a vuelto a d i sminuir la m e d i a d e e d a d 
al contraer el p r imer matr imonio. 

Nota caracter í s t ica de la famil ia m o d e r n a e s la inestabil idad, regis tran-
do la s s e p a r a c i o n e s y divorcios un ráp ido incremento d e s d e 1981 (año de la 
p r o m u l g a c i ó n d e la ley de l divorcio) h a s t a n u e s t r o s días , a u n q u e s in l l egar 
al nivel del res to d e los p a í s e s europeos , debido al menor g r a d o d e indepen-
denc ia económica en la m u j e r e s p a ñ o l a r e s p e c t o a l a s m u j e r e s del re s to de 
p a í s e s de la C.E., l a inf luencia que e j e rce el entorno cultural y las c reenc ia s 
rel ig iosas . 

El t a m a ñ o d e la f a m i l i a e s otro i n d i c a d o r r e p r e s e n t a t i v o , s i e n d o la 
m e d i a d e h i jos p o r m u j e r en 1990 d e 1,31, t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e s t á 
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a u m e n t a n d o el n ú m e r o d e f a m i l i a s f o r m a d a s p o r u n a s o l a p e r s o n a y l a s 
p a r e j a s sin hijos. 

U n a rea l idad en la fami l ia e s p a ñ o l a e s el predominio de t ipo conyugal , 
soc io lógicamente s a n a y en su mayor í a estable ; sin embargo , a p a r e c e n otros 
t ipos de fami l ia como la f o r m a d a por u n a so la per sona , l a s m o n o p a r e n t a l e s 
y las de cohabitación. 

En las fami l ias m o n o p a r e n t a l e s , el 87 % de los c a s o s e s t á f o r m a d o p o r 
m u j e r e s como p e r s o n a principal o c a b e z a de familia, p r e s e n t a n d o en m u c h o s 
c a s o s ser ios p rob lemas d e tipo económico, de convivencia y de social ización. 

En cuanto a la infancia, l a mani f ie s ta reducc ión d e la población infantil 
en E s p a ñ a ya e s t á repercut iendo en el s i s t e m a educativo, en la s an idad y en 
otros servicios ded icados a la infancia en genera l . Es ta reducción, en princi-
pio, favorec ía la atención a la infancia, p e r o no hay es tudios que anal icen los 
cambios d e comportamiento d e los padre s . 

En cuanto a la socia l ización o t ransmis ión d e va lores y p a u t a s d e com-
portamiento, la famil ia nuc lear u r b a n a h a perd ido p a r t e de su funcional idad 
r e s p e c t o a la f a m i l i a t r ad ic iona l , q u e inc lu ía a los a b u e l o s y f o m e n t a b a 
m o m e n t o s d e convivencia . A c t u a l m e n t e los a b u e l o s h a n s ido exc lu idos , los 
p a d r e s s u e l e n e s t a r o c u p a d o s e n s u t r a b a j o y a u s e n t e s del a m b i e n t e fami-
l iar , d e d i c a n d o m e n o s t i e m p o a los h i jos y m e n o s e s t a b i l i d a d p a r a p o d e r 
t ransmit ir valores . 

Es te p r o c e s o d e soc ia l izac ión, s o m e t i d o a la p r e s i ó n d e los m e d i o s d e 
c o m u n i c a c i ó n (TV, etc.) y a l a s c o n t r a d i c c i o n e s soc i a l e s , e s t á p r o d u c i e n d o 
conductas desv iadas , tanto por p a r t e d e los p a d r e s como d e los niños, mani-
f e s t a n d o el g r a d o d e a r m o n í a p o r el q u e a t r a v i e s a el s i s t e m a f a m i l i a r y la 
p rop i a soc iedad . 

En re lac ión con la anc ian idad , s u incremento e n los ú l t imos c e n s o s e s 
previs ible que continúe en el futuro, a u m e n t a m d o t ambién la v i u d e d a d y el 
n ú m e r o d e p e r s o n a s que viven solas . En los p a í s e s industr ia l izados , a la ve jez 
s e une la jubilación y consiguiente disminución de ingresos . S imul táneamen-
te se p roduce en e s t a población un deter ioro biológico y, cons iguientemente , 
u n a m a y o r d e p e n d e n c i a y n e c e s i d a d d e a t e n c i ó n que l a f a m i l i a m o d e r n a , 
o c u p a d a en s u p r o p i a s u p e r v i v e n c i a , e s i n c a p a z d e dar , a u m e n t a n d o la 
d e m a n d a de recur so s sociales . 

4.3. Indicadores socio-económicos 

La f u e n t e d e i n g r e s o s d e la f ami l i a h a p a s a d o d e s e r r e s p o n s a b i l i d a d 
del hombre a s e r compar t ida con la mujer , a u n q u e la d i ferencia en re lac ión 
a la act ividad y por sexo todavía son muy grandes . 

Es impor tan te el cambio d e m e n t a l i d a d de la m u j e r e s p a ñ o l a en re la -
ción con el t raba jo , c o n s i d e r á n d o l o c o m o u n b ien d e s e a b l e , e s p e c i a l m e n t e 
por las m u j e r e s que no t raba jan . 

La v ida d e la f ami l i a t rad ic ional e s t á cond ic ionada por el a c c e s o d e la 
m u j e r al m u n d o laboral , que g e n e r a l m e n t e a s u m e también la s o b r e c a r g a de 
las t a r e a s del hogar . 
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Al facilitar el trabajo nuevas relaciones sociales fuera del hogar, puede 
aumentar la conflictividad e inestabilidad de la familia. 

Esta nueva dinámica familiar debe ir acompañada de un profundo cam-
bio cultural en los roles de hombre y mujer, promoviendo la acomodación 
de todos los componentes de la familia a la nueva realidad. 

5. LA FAMILIA EN CASTILLA Y LEÓN 

En términos generales, coincide con la familia española analizada, aun-
que las características peculiares de Castilla y León pueden incidir en deter-
minada problemática especial. 

5.1. La emigración en Castilla-León 

La trayectoria de este fenómeno en la región p a s a de un lento incre-
mento poblacional de sde pr imeros de siglo has ta 1950, un período de alta 
regresión y pérdida de población de 1960-1975, una ralentización de la emi-
gración de 1975 a 1980, para terminar con una lenta recuperación o estanca-
miento de su población en 1991. 

5.2. Nupcialidad y natalidad 

Las tasas de natalidad de la Comunidad han registrado una caída ver-
tiginosa, hasta el punto de ser insuficiente la media de hijos por familia para 
el reemplazo social. 

Este cambio se debe a criterios demográficos: caída de la mortalidad, 
principalmente fecal y perinatal, y emigración de la población joven; a crite-
rios religiosos y culturales: sustitución de los valores religiosos por valores 
laicos de bienestar , felicidad y consumo, y, fundamentalmente , a criterios 
económicos. 

Si se quiere detener el acelerado envejecimiento se deben tomar medi-
das: natalistas, incluidas en una política familiar general, y económicas, que 
ayuden a asentar la población joven en la región y a ejercer «atracción» sobre 
la población activa de todo el país. 

5.3. La mortalidad 

Castilla-León viene registrando una caída continua de sus tasas de mor-
tal idad; sin embargo, en los últimos años se ha exper imentado un ligero 
incremento de la mortalidad debido a la alta tasa de población anciana. 

Este proceso de envejecimiento de la población da lugar a lo que se 
empieza a l lamar «cuarta generación» o personas con más de ochenta años, 
que aumenta la d e m a n d a de toda clase de servicios p a r a la tercera edad, 
sobre todo los médico-asistenciales, siendo necesaria , cada vez más urgen-
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temente, una política familiar que atienda a los colectivos más necesitados y 
afectados por los cambios sociales. 

5.4. Mujer y familia 

La mujer de esta Comunidad se encuentra en un proceso de fuerte 
cambio: asumir, por una parte, el nuevo rol de la mujer trabajadora, liberal 
y culta, mientras que, por otra, se espera que asuma ocupaciones tradicio-
nales de la familia y los hijos. Estos hechos favorecen situaciones de crisis, 
haciendo necesario que sea objeto de especial atención por parte de una 
política familiar. 

5.5. Conclusión 

Evidencia del paso de un sistema de familia extensa, autoritaria, mayo-
ritariamente rural y con funciones institucionales: educativa, económica, de 
unidad de producción, estratificativa, protectora, etc., a un tipo de familia 
nuclear, democrática, urbana, unidad de consumo y reducida a las funciones 
de reproducción biológica y social, así como a conseguir el equilibrio psíqui-
co y afectivo de los cónyuges. 

6. EL ESTADO SOCIAL DE DERECHO Y LA POLÍTICA FAMILIAR 

En el texto constitucional español se pretende la construcción de un 
Estado democrático avanzado que, con la incorporación del término «social», 
exprese el deseo de que los poderes públicos garanticen un orden económi-
co social y justo, lo que conlleva la puesta en marcha de «preceptos o leyes 
de tipo social». 

Promulgada la legislación en materia de Seguridad Social, desempleo, 
viviendas, minusvalías, menores, etc., no parece que haya dedicado nada 
especialmente pensado para la familia como institución, aunque indirecta-
mente pueda afectarla en sus miembros a través de algunas disposiciones. 

6.1. La institución familiar como objetivo 
de protección concreta dentro de un Estado de derecho 

Una política familiar responsable debe prever auxilios que permitan a 
las familias vivir mejor, cumplir sus funciones dignamente, evitando circuns-
tancias que sean obstáculo para el cumplimiento de sus fines, planteando: 

a) El mantenimiento estable de la vida familiar, posibilitando su reor-
ganización cuando se produzca la disgregación de sus miembros. 

b) Persiguiendo un cierto consenso en el mundo de los valores positi-
vos, programando después lo necesario en los múltiples campos 
que puedan afectar a la familia. 
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6.2. La protección a la familia en la legislación española vigente 

La Const i tución e s p a ñ o l a d e d i c a al matr imonio y la fami l ia dos artícu-
los: el 32 y el 39, y sólo el s e g u n d o se re f iere e x p r e s a m e n t e a la fami l ia y su 
protección. Reconoce la «rea l idad familiar» y el d e s e o de proteger la . 

D e s d e los s e rv ic io s soc i a l e s , l a pol í t ica f a m i l i a r r e q u i e r e que s e v a y a 
m á s a l l á del m o d e l o d e f ami l i a inst i tucional izado, a b a r c a n d o otros t ipos d e 
fami l ias (monoparenta les , un iper sona le s , cohabitación, etc.) que sociológica-
m e n t e s e encontrarán en mayor r iesgo que cualquier famil ia es table y nece-
siten u n a mayor ayuda. 

6.3. Contenido de la política familiar 

La Const i tuc ión e s p a ñ o l a , e n el p r i m e r a p a r t a d o del art ículo 39, d ice : 
«Los p o d e r e s públicos a s e g u r a n la protección social, económica y jurídica de 
la familia». 

1. Protección social.—Este derecho no tute la sólo los in tereses d e c a d a 
uno d e los m i e m b r o s d e la f ami l i a ind iv idua lmente c o n s i d e r a d o s , s ino que 
t iene u n a vert iente e s t r i c tamente familiar . 

También conlleva el reconocer a las famil ias u n a ser ie de p o d e r e s com-
part idos con otras instituciones, como p u e d e n s e r el Estado, las Corporacio-
n e s loca les , l a s C o m u n i d a d e s a u t ó n o m a s , etc., en a s p e c t o s c o m o la e d u c a -
ción, l a sanidad , etc. 

2. Protección económica.—El «derecho a u n a r e m u n e r a c i ó n suf ic iente 
p a r a s a t i s f a c e r s u s n e c e s i d a d e s y l a s d e s u fami l ia» , r e c o g i d o e n el t ex to 
constitucional , f u n d a m e n t a la s m e d i d a s d ir ig idas a la protecc ión económica 
d e la s f ami l i a s ( subvenciones a f ami l i a s n u m e r o s a s , e x e n c i o n e s f i s ca le s p o r 
r a z o n e s f a m i l i a r e s , s u b s i d i o s p a r a l a a t e n c i ó n d o m i c i l i a r i a d e a n c i a n o s o 
inválidos, etc.), s iendo pos ib les otras actuac iones , como el posibil i tar la soli-
c i tud y c o n s e c u c i ó n d e p r é s t a m o s a i n t e r é s p r i v i l e g i a d o p o r p a r t e d e l a s 
familias , o bien pre fe renc ia s o fac i l idades a la h o r a de p o d e r obtener vivien-
d a s dignas . 

E s to s «benef i c io s e c o n ó m i c o s » d e b i e r a n a t e n d e r a l a s v a r i a b l e s de l 
n ú m e r o de miembros y del status económico familiar . 

Dentro d e e s t a f a c e t a económico- f ami l i a r e s t a r í a n inc luidos serv ic ios 
como guarder í a s , j a rd ines d e infancia, f ac i l idades p a r a el t raba jo en la fami-
lia (cooperat ivas famil iares) , l icencias l abora le s por r azones de fami l ia (per-
misos y e x c e d e n c i a s e spec i a l e s por motivos de cr ianza y otros p r o b l e m a s d e 
a tenc ión a la familia) , f avorec imiento d e la p r o p i e d a d y de la h e r e n c i a (con 
d e s g r a v a c i o n e s f i s c a l e s y no con i n c r e m e n t o s d e i m p u e s t o s p o r t a l e s con-
ceptos), etc. 

3. Protección jurídica.—Deberían b u s c a r s e fó rmula s jur íd icas que, con 
el d e b i d o r e s p e t o a l a s n o r m a s d e r a n g o s u p e r i o r , p u e d a n c o l a b o r a r a u n 
for ta lec imiento d e los l azo s f a m i l i a r e s y a p r e s e r v a r a la juventud d e c a e r 
en u n a d i n á m i c a a l a que m u c h a s v e c e s s e ven a b o c a d o s por inci tac ión d e 
u n a soc iedad hedonis ta y xmos m e d i o s de comunicac ión n a d a e j e m p l a r e s en 
cuanto a la es tabi l idad familiar . 
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Toda política familiar debe tener como objetivo último el posibilitar la 
participación de las familias en la vida social, aplicando una «protección inte-
gral» a la institución familiar, consiguiendo una «coordinación de progra-
mas» que la puedan afectar, apoyando «asociaciones familiares», creando 
una «Dirección general» dedicada especí f icamente a la familia dentro del 
Gobierno regional. 

Las áreas de una posible política familiar deberían ser: 
A) Centros de Asesoramiento y Orientación Familiar.—Dando respues-

ta a las neces idades de educación, información y ayuda a la familia, bien 
desde los CEAS existentes, dotándolos de personal cualificado, bien creando 
Centros de Asesoramiento y Orientación Familiar. 

B) Menores.—Interviniendo para ayudar a familias con dificultades 
p a r a cumplir con sus obligaciones frente a sus hijos, especia lmente en el 
caso de menores, minusválidos, desviados sociales, etc. 

C) Adolescentes y jóvenes.—Respuesta a la problemática como el 
aumento del fracaso escolar, la inadaptación social, las dificultades psicoló-
gicas de adolescentes y de los hijos de familias rotas, conductas desviadas 
como la drogodependencia y la delincuencia. 

D) Ancianos.—Resolviendo el problema originado por el envejecimien-
to de la sociedad, atendiendo las necesidades de la población anciana. 

E) Familia y trabajo.—Favoreciendo la posibilidad de la familia p a r a 
atender a sus miembros, apoyándola económicamente, remunerando el tra-
bajo en el hogar al menos en las situaciones más críticas, regulación del tra-
bajo «partime», flexibilización del horario de trabajo, mayor dotación de ser-
vicios sociales, de guarderías, etc. 

F) Vivienda.—Proporcionando ayuda económica para la adquisición de 
la primera vivienda. 

G) Educación.—Apoyo a través de los Centros de Asesoramiento y 
Orientación Familiar p a r a capacitar a la familia a hacer frente a la nueva 
problemática socio-familiar: inestabilidad de la pareja , relaciones padres e 
hijos, minusválidos, desadaptados sociales, ancianidad, organización familiar 
del trabajo, etc. 

Estas propuestas son ejemplos para hacer ver la complejidad de la ins-
titución familiar y para insistir en la necesidad de una política familiar que 
organice las estructuras jurídico-sociales, donde la familia de Castilla-León 
p u e d a actuar libre y responsablemente , desarrol lándose y cumpliendo el 
objetivo de ser una célula base de nuestra sociedad. 
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